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e) Assegurar a preparação dos relatórios e comunica-
ções nacionais exigidos pelo cumprimento das obrigações 
internacionais, sem prejuízo da necessária articulação com 
as demais entidades competentes;

f) Acompanhar e coordenar a troca de informação e de 
experiências com outros países e desenvolver as ações de 
cooperação internacional consideradas oportunas, sem 
prejuízo da necessária articulação com as demais entidades 
competentes;

g) Acompanhar os sistemas de gestão e cumprimento 
dos tratados, convenções e protocolos internacionais nas 
áreas de intervenção do IMT, I. P., e analisar as condicio-
nantes que impõem sobre as políticas e medidas nacionais, 
sem prejuízo da necessária articulação com as demais 
entidades competentes;

h) Divulgar informação relativa aos setores abrangidos 
pelas atribuições do IMT, I. P., designadamente sobre as 
atividades desenvolvidas, seguindo princípios de transpa-
rência, rigor e acessibilidade, garantindo a sua permanente 
atualização e coordenando a sua difusão;

i) Assegurar, em colaboração com os demais serviços 
do IMT, I. P., a gestão dos conteúdos e da apresentação do 
sítio do IMT, I. P., na Internet, garantindo a sua atualização 
permanente;

j) Apoiar a realização de eventos destinados à divul-
gação e debate de temas, estratégias, planos, programas 
e outros instrumentos relativos aos setores abrangidos 
pelas atribuições do IMT, I. P., divulgando os respetivos 
documentos de suporte;

k) Assegurar a seleção, recolha e difusão interna da 
informação sobre as atividades do IMT, I. P. e os setores 
abrangidos pelas suas atribuições, prestada nos meios de 
comunicação social.

Artigo 14.º
Gabinete de Auditoria Interna

Compete ao Gabinete de Auditoria Interna, abreviada-
mente designado por GAI:

a) Elaborar o plano anual de auditorias e assegurar a sua 
execução, bem como promover outras ações de auditoria 
que se revelem necessárias;

b) Proceder às inspeções, sindicâncias, inquéritos ou 
processos de meras averiguações que forem determinados 
pelo conselho diretivo, propondo medidas destinadas a 
corrigir procedimentos incorretos, ineficazes ou ilegais;

c) Elaborar parecer sobre medidas tendentes a melhorar 
a eficácia, a eficiência e a qualidade dos serviços prestados 
pelo IMT, I. P.;

d) Elaborar e implementar o sistema de controlo interno 
(SCI), em articulação com as restantes unidades orgânicas 
do IMT, I. P., bem como efetuar ações de verificação do 
cumprimento das respetivas normas e procedimentos;

e) Elaborar relatórios das atividades desenvolvidas, 
bem como relatórios de acompanhamento de execução 
das medidas corretivas propostas no âmbito da atividade 
do GAI;

f) Elaborar planos e relatórios de execução no âmbito 
da gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, as-
segurando a respetiva monitorização, e apoiar o conselho 
diretivo nas respostas às solicitações do Conselho de Pre-
venção da Corrupção;

g) Acompanhar e dar apoio nas auditorias externas efe-
tuadas aos serviços.

Artigo 15.º
Direções regionais de mobilidade e transportes

As direções regionais de mobilidade e transportes 
são serviços desconcentrados dependentes diretamente 
do conselho diretivo às quais compete, no âmbito das 
competências executivas que lhe tenham sido dele-
gadas:

a) Coordenar a ação dos seus serviços;
b) Assegurar o atendimento aos utilizadores;
c) Gerir os respetivos procedimentos administrativos 

em áreas relacionadas com as atribuições e competên-
cias do IMT, I. P., designadamente em matéria veícu-
los, condutores e profissionais de transportes terrestres, 
licenciamento e autorizações de transporte, bem como 
em matéria de fiscalização e contraordenações. 

 Portaria n.º 210/2015
de 16 de julho

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, 
determina, nos n.os 5 e 6 do seu artigo 88.º, que constitui 
receita de cada Região Autónoma, a estabelecer de acordo 
com o regime da capitação, o imposto especial de jogo 
online líquido determinado nos termos dos artigos 89.º 
e seguintes, e que o modo de atribuição destas receitas, 
incluindo a fórmula da capitação, é definido por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e do turismo.

Foram ouvidos os Governos Regionais dos Açores e 
da Madeira.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 88.º do RJO, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, 
manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Secretário de Estado do Turismo, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o modo de atribuição às Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira da receita proveniente 
do imposto especial de jogo online (IEJO), de acordo com 
o regime da capitação, nos termos previstos no n.º 5 do 
artigo 88.º do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 
(RJO), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril.

Artigo 2.º
Determinação dos valores a transferir

O montante líquido de IEJO cobrado mensalmente que 
constitui receita das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira é calculado através da seguinte fórmula:

IEJO_RA = IEJO * (PRA / PN)

em que:

a) IEJO_RA = valor do imposto especial de jogo online 
a transferir para a Região Autónoma relativo ao mês a que 
respeita;

b) IEJO = valor do imposto líquido total cobrado no 
mês em causa;
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c) PRA = População residente na Região Autónoma 
no ano N -2, de acordo com os últimos dados divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) à data do 
cálculo;

d) PN = População residente no território nacional no 
ano N -2, de acordo com os últimos dados divulgados pelo 
INE à data do cálculo.

Artigo 3.º
Operacionalização das transferências

1 — O montante do IEJO apurado nos termos do artigo 
anterior é transferido trimestralmente pelo Serviço de Re-
gulação e Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I.P. (Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos) 
para cada Região Autónoma até aos dias 10 dos meses 
de abril, julho, outubro e janeiro por referência ao IEJO 
cobrado no trimestre anterior.

2 — A diferença do montante do IEJO apurado nos ter-
mos previstos no n.º 5 do artigo 89.º, no n.º 6 do artigo 90.º 
e no n.º 9 do artigo 91.º do RJO, dá lugar à cobrança do va-
lor adicional do IEJO que constitui receita de cada Região 
Autónoma, nos termos previstos no artigo anterior, com as 
devidas adaptações, a transferir até ao dia 10 de fevereiro 
do ano seguinte àquele a que o mesmo respeita.

Artigo 4.º
Dever de informação

O Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos deve facul-
tar aos órgãos de governo próprios das Regiões Autónomas 
a informação relativa ao apuramento do IEJO a transferir 
para as Regiões Autónomas.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 9 de julho de 2015.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário 
de Estado do Turismo, Adolfo Miguel Baptista Mesquita 
Nunes. 

 Portaria n.º 211/2015
de 16 de julho

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, 
determina, no seu artigo 92.º, que são devidas taxas pela 
homologação do sistema técnico de jogo, pela emissão 
da licença, pela prorrogação do prazo da licença e pela 
autorização para a exploração de novos tipos de jogos de 
fortuna ou azar, e que os montantes dessas taxas são fixados 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do turismo, após audição prévia da 
entidade de controlo, inspeção e regulação.

Foi ouvida a entidade de controlo, inspeção e regulação.
Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 92.º 

do RJO, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 
de abril, manda o Governo, pela Ministra de Estado e 

das Finanças e pelo Secretário de Estado do Turismo, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa os montantes das taxas devi-
das no âmbito do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas 
Online (RJO), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, 
de 29 de abril, a cujo pagamento se encontram sujeitos 
os seguintes atos:

a) Homologação do sistema técnico de jogo;
b) Emissão ou prorrogação do prazo da licença;
c) Autorização para a exploração de novos tipos de jogos 

de fortuna ou azar.
Artigo 2.º

Montantes das taxas

Os montantes das taxas referidas no artigo anterior são 
os fixados na tabela constante do Anexo da presente por-
taria, que desta faz parte integrante.

Artigo 3.º
Pagamento

1 — O pagamento das taxas é efetuado ao Serviço de 
Regulação e Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I.P. (Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos), 
por transferência bancária ou por referência multibanco, 
sem prejuízo de poderem ser disponibilizadas ou permiti-
das outras formas de pagamento.

2 — O documento comprovativo do pagamento das taxas 
deve ser remetido ao Serviço de Regulação e Inspeção de 
Jogos no prazo máximo de cinco dias úteis a contar da 
respetiva data.

Artigo 4.º
Atualização dos montantes

Os montantes das taxas fixados no Anexo da presente 
portaria são atualizados a 1 de março de cada ano, a partir 
de 2016, com base na média de variação do índice médio 
de preços ao consumidor no continente, relativo aos três 
anos anteriores, excluindo a habitação, e publicado pelo 
Instituto Nacional de Estatística, I.P.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 9 de julho de 2015.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-

nova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de Es-
tado do Turismo, Adolfo Miguel Baptista Mesquita Nunes.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Montantes das taxas 

Ato Montante

1 Homologação do sistema téc-
nico de jogo.
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